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RESUMO 

 
Este trabalho tem como objetivo apontar os impactos que as transformações institucionais do 
setor elétrico brasileiro tiveram sobre as relações de trabalho. Assim, parte do entendimento 
das reformas setoriais iniciadas em 1995, com a aprovação da Lei das Privatizações, 
destacando duas principais ações: a desverticalização das atividades de geração, transmissão, 
distribuição e comercialização de energia e as privatizações. Entende-se aqui que estas 
reformas ocorreram em meio a uma crise energética, desencadeada, em especial, pela 
incapacidade do Estado em investir o montante necessário para garantir a oferta de energia 
demandada pelo país. Mais do que isto, entende-se que esta reforma institucional do setor 
elétrico é parte integrante de mudanças mais amplas na concepção do Estado brasileiro, que 
vem adotando medidas liberalizantes, em especial na área de infra-estrutura do país (energia, 
telecomunicações, transportes, entre outros).  É neste ponto que o trabalho passa a entender as 
transformações setoriais inseridas no contexto do capitalismo contemporâneo, marcado pelo 
cenário de competição global. Assim, assiste-se, tanto no cenário nacional quanto 
internacional, à discussões sobre a revisão dos papéis do Estado, à reestruturações 
empresariais conduzidas em prol da competitividade e à crise do mundo do trabalho. Esta 
última é marcada pela queda do nível do emprego, pelo aumento de formas precárias de 
inserção do trabalhador no mercado de trabalho, pela queda no rendimento e pela dificuldade 
dos sindicatos em defender o valor da força de trabalho neste novo contexto político, social e 
econômico. A pesquisa de campo conduzida revela as transformações institucionais do setor 
elétrico brasileiro causaram impactos negativos sobre os trabalhadores. O nível de emprego 
caiu 37% e os salários, em média 16% entre os anos de 1995 e 2004, nas atividades de 
geração e distribuição de energia, mais diretamente afetadas com as privatizações. Neste 
mesmo período, houve alteração significativa no perfil dos trabalhadores dessas atividades, 
que passaram a ser mais jovens, com menos tempo de empresa e com melhor grau de 
instrução. As entrevistas realizadas junto a dirigentes dos sindicatos dos eletricitários de São 
Paulo e de Campinas revelaram as dificuldades das entidades de representação dos 
trabalhadores em manter benefícios anteriormente conquistados e de representar trabalhadores 
que, embora terceirizados, executam atividades relacionadas ao setor elétrico. Já as entrevistas 
realizadas junto a gestores de recursos humanos de duas importantes distribuidoras de energia 
elétrica do Estado de São Paulo retrataram os esforços desprendidos nos processos de 
reestruturação empresarial, que levaram a adoção de novas formas de organização do trabalho 
e novos modelos de gestão de pessoas, trazendo importantes ganhos de eficiência para as 
organizações. Assim, de um lado temos os indicadores do lado do trabalho apontando para um 
cenário de fragilidade, enquanto os indicadores organizacionais apontam para a melhoria do 
desempenho técnico e financeiro das empresas estudadas. Questiona-se ainda se o modelo 
institucional adotado pelo setor elétrico, apesar de trazer prejuízos para o campo do trabalho, 
teve impactos positivos para a sociedade. Neste ponto, alerta-se para o aumento significativo 
das tarifas de energia, que cresceram 251,9% entre os anos de 1994 e 2004, período em que a 
inflação foi de 156,5%. Tais conclusões remetem à necessidade de repensar a forma de 
regulação do Estado sobre os segmentos de infra-estrutura no país, em especial, das 
concessionárias prestadoras de serviços de utilidade pública, como é o caso das distribuidoras 
de energia elétrica. 
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ABSTRACT 

 

This paper is intended to briefly analyse and point out the consequences of the institutional 
modifications, recently undergone by the brazilian electric power companies, from the 
standpoint of labor relationship.  Our analysis covers the period beginning in 1995, by the 
time the Law of Privatizations was passed, and will be mainly focused on the organizational 
rearrangement of generation, transmission, distribution and power supply activities, and on 
the privatization implications.  It should be initially mentioned that such modifications came 
about during a serious energy crisis, caused by the lack of financial capacity on the part of the 
brazilian government, enough to meet power demand throughout the country. Furthermore, it 
should be understood that those institutional modifications, are only part of a more 
comprehensive context, involving a new insight of brazilian government standards, with the 
adoption of a more liberal policy, as applied to the fields of power, telecommunications, 
transportation, among others.  This paper develops its analysis exactly from this point on, so 
as to include all aspects related to social-economic modifications occurred in those areas, as a 
consequence of modern capitalism, in a global context.  It can be noticed, in both national and 
international contexts, many discussions going on about the new role of the State, and at the 
same time, private companies discussing reengineering solutions in order to adjust themselves 
to a modern highly competitive world and to new labor relationships.  Employment levels 
have permanently decreased and temporary or unstable forms of employment have been 
offered to the labor market, whereas workers and syndicates have to struggle hard to represent 
and defend their interests in this new situation  A field survey on that was carried out and 
clearly showed a negative impact of such modifications upon the labor market.  Employment 
and salary levels decreased by 37%, and 16% respectively, as of 1995 through 2004.  Power 
generation and distribution activities were the most affected areas by privatization. At the 
same time, a significant alteration of personal and professional profiles of the workers in such 
areas was noticed, with younger, more recently hired and better educated people.  All 
interviews made with syndicate directors, both in São Paulo and in Campinas, have indicated 
a huge trouble they have to face, when trying to keep fringe benefits previously granted, as 
well as representing the interest of outsourced workers, that perform the same job of regular 
ones. On the other hand, interviews that were made with human resources managers of the 
two most important power companies of São Paulo State, have shown their endeavor towards 
the reorganization of their companies, by introducing new methodologies, and new people 
management routines, with a view to improving their efficiency at work.  Thus, there is a 
different scenery, as seen from these two conflicting points of view. Whereas workers and 
their syndicates, consider themselves weakened for negotiating what they assume to be their 
rights, their managers are very happy about the meaningful improvement detected on the 
technical and financial performance of the respective companies.  A question comes up on 
whether or not this institutional model, although supposedly bringing about losses to workers 
of power companies, has really been positive to consumers and to society as a whole.  It 
should be pointed out that from 1994 through 2004, power supply service fees increased by 
251.9%, whereas in the same period the calculated inflation was 156.6%.  These numbers 
probably show the necessity of reconsidering the model for granting public utility services to 
private groups so as to improve it towards more reasonable results.  
 
 


